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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SELEÇ.\ O DE 1-. [EU JO R PRO POST.\ r\TR.r\ \'(S D E REC ISTRO DE PREÇOS PAR., \ .\ 
H 'TUL\ :\QL'ISIÇ \ O DL I\L \TERL\IS PLRJ\ L-\ N EN T ES DIVE RSOS E OLTROS 1-. L\TERL\ IS, 
DESTTN~\DOS .-\O .\TENDTt-. fENTO D,\ SECRET,\RL-\ D E E DL.C\ Ç.\O, l ·'.SPORTE. CIÊ CI.\ l ~ 
T l-:CNOLOGL-\ , D E . \ COR.DO COJ\I .\ S IC.:SF ECIFTC \ ÇÓ ES E QL'"\ TID. \ DES CO ST. \ N T ES NESTJ ·: 
TERMO D E REFE RÊNCL \ . 
TIPO DE LICITAÇÃO: I\Icnor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O \·a lo r estimado desta contratação será cm caráter sigiloso. conforme art. 15 do D ecreto 
J()_():2-+ / 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de c1ue trata o presente ediral; 
LICITANTE: P essoa J urídica que parti cipa dcs ta li ci ração; 
HABILITAÇÃO: \T eri ficação arualizada da situação jurídica, quali ficação técnica e econômico-financeira e 
regu laridade fi scal guc seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: P essoa jurídica ,·cncedora da licitação, à qual será adj udicado o seu obj eto; 
CONTRATANTE: .\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento con tratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adj udicado o obj eto des ta licitação, e é signatária do con tra to com a 
. \clrninistração Pública; 
PREGOEIRO: Scn·idor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executi\'o l\[u nicipal, guc realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, aberrura, condução 
dos procedim entos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço. ad judicação, quando 
não hom·er recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimen to de impugnação 
ao edita l e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E xecutivo l\[unicipal, formada por. no 
mínimo, 02 ( dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregào; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do ó rgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com·ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determ.inar a abertura da licitação, decidir os recursos contra alos do pregoeiro, adjudicar o 
ob jeto ao Yencedor, no caso de intetposiçào de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promm·er a celebração do contra to; 
PMAS: Prefeitura IVIunicipal de Alto San to; 
D.O.V.: Diário Oficial da União; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRETARIA D E EDeCAC~.\o, ESPO RTE. CIÊ C:Ir\ E TE C OLOGL\ ; 
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: SECRETARIA D E E D UCAÇ:\ O, ESPORTE, CIÊ NCIA E 
·r1·:CNOLOGIA; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade convcniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio T écnico-Operacio nal em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, IHtp.5;[lhll~ç1m.PXi\f,<.:<>.nJ/HQmJ'.I Publjç/\çççfüI "Acesso Identificado no link - acesso público 

JUSTIFICATIVA 
Com a determinação de cu mprir a Lei Federal nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993. com rodas as suas 1\lteraçôcs 
posteriores e as dem ais Leis que regem os procedim entos licirn tórios, é c1ue elaboramos o presente T ermo de 
Referência para nortear a .\ quisição de materiais de perma nen tes di\·ersos e outros materiais correlatos, destinados 
ao a rendimento da Secretaria de Educação, Esporte, Ciência e T ecnologia, que tal proccclimento legal, seja efetuada 
a seleção de proposta mais n mtajosa para a , \d minis tração Pública Municipal, tendo por finalidade definu· 
elementos que norteia m a contratação de empresa que pra tique preços ele mercado e qualidade nos produtos, 
\'Ísando à fu tura formação de con tra to . 

. \ presente p roposição de contratação tomou como base o pnncíp10 da teoria de li,·rc mercado, no qual os 1 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade. a 
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal princípio rrará ben efí cios e economia substancia is ao scrnço 
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público, cujas políticas e diretrizes de,·em estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da 
prestação de seus seiYiços à população, ao menor preço possível. 

OBJETIVO 
Com a determinação de cumprir a Lei Federal nº . 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com rodas as suas Alterações 
posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é que elaboramo s o presente Termo de 
Referência para nortear a Aquisição de materiais de permanentes diversos e outros materiais correlatos, destinados 
ao atendimento da Secretaria de Educação, Esporte, Ciência e Tecnologia, para que no procedimento legal, sej a 
efetuada a seleção de proposta mais , ·antaj osa para a ,\dministração Pública Municipal, tendo por finalidade definir 
elementos que norteiam a contrataçào de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, 
,·isando à futura formação de contrato . 

\'ale salientar que, as quantidades ofertadas através do Termo de referência retro mencionado, trata-se dos 
leYantamentos realizados das secretarias requisitantes deste processo, e de forma a comternplar os exercícios de 
202 l / 2022. 

Ressaltamos também a 11ão obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas , somente será contratado as 
quantidades necessárias para o atendimento diário anual de cada órgão. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTEI 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

TOTAL 

0 1. 
BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 1.ITROS, CO\f 03 TORNETR,\S Dl •: Ml ·:T.\L c:Jl< l ,\I \l)( l 

LIN]) 15 
.220\ ' . . \R\f.\/.1 ·:N .\ 100 LffROS DI ·: .\CU ,\ C i•:L\D,\ . 
FREEZER HORIZONTAL 439 LITROS - C\P,\CIDADE MINllvG\ 385 urnos. e; \lll ;\; J:11 : 
1-: :,..:11 ·: IlNO 1 :\1 \ ( < l . CO;\I TIL\T.\i\lENTO ,\N'J'J-CORJl0Sf\'ü, CüR BR.\NC. \ . l'i°-:S U l:\l 
R( ff) Íí-": IOS ,,: rn .\ \ '. \ l)J•: SI ·:CL 'll\NC,\. TSOL \MENTO Ti°!Rl\!lCO EM J ·:Sl'L' ,\L \ 1)1 ,: 

02. !'( l ULIR I ·:T .\:--.:( l 1'.Jl ·:T.\1)0. l'llOVl[)O DI •: 2 'L\.\iPAS B,\LANCEADAS, C< ) \l f'Ll :,._: _\I)( )Ili :s 1·: LI \J 1) 07 
CI 1.\ \'E DE SEC;UHANÇ \. ,\ll ~Dll).\S ,\PROX!l\-L·\DAS DE 91,S(ALTUR,\ ) X 130Gvl (L\Rc; ULU) 
:,..: 76,3 CM (PROrUNDfD,\DE), \'OLl'.\Cl ·: .\f D I·: 220 VOLTS . . \l'RESJ,:J,ff,\I{ Sl~LO PROC:f·:L, 
C; \lL\NTL\ MÍNIMA DE 12 MFSl ·:S Iº :\SSIS'l'r.NCL\ TÉCN JC,\ LOCM, COMl'RO\M),\ 

03. REFRIGERADOR 306 LITROS, 02 PORTAS, FROST FREE. UN I) 04 

LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

TOTAL 
VENTILADOR DE PAREDE TIPO TUFÃO. 03 \ ' l •:1 nCID,\l)l •:s C()\Jl'()ST( l 1) 1: NO 

OI. ,\!Í"!l MO 4 P.\S. \ 'OLL\C: 1 :.\1 220H )f ,TS, C .\RANTI.\ ,\ IÍNL\l. \ l)J ,: 6 .\li ·:SI ·:S. 1: \ BIUC,\ Ç'.O LINl) 46 
N ,\ClONt\L 

LOTE III 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

TOTAL 
ESTANTE EM AÇO - C:0.\1 06 l'll \Tl •: 1.1·: IIUS Rl ·: l·'OIH; \l) \S, 1-: STIWTL'IU U l,\I J{ 1,: 1:01H;< ) 

OI . l •: .\I \:. CI 1. \ I'. \ 22 ( )l' SL' 1'1 ·: R 1 < lll. <:< )J.l l '-.: \ 14 .\li -: l ) 1 N l )() \ l'I(< J:,..: L\ L \ 1) \ .\11 ·:1'..TI ·: 1,98 :,..: 0,40 \: l 'N D 36 
0.92 C:.\1. C( li\ U'-..:/. .\ . 

LOTEIV 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE 

TOTAL 

OI. 
PROJETOR MUL TIMIDIA (DATASHOW) l i (2Llll' .\.\ll •:N"I() LITI I.I /. \[)( l " ·\ l'I{( )_IJ •:c; \ o l)L Ll'\JI) 01 
\l'l{ J·:SJ:NT\c; (ws l'll()l ·ISSl()'\J \IS, \ ºÍl)l •:<)S, 1:11 . .\ ll !S. l ,\l.\(;1 ,:NS. 1:( l"I < l S. l ·:T C:. 1) I ·: \' 1 ·: 

1 
téti0i%iilíMi~~*;11t.1% ''"· 'k$,ta,laL ~•w a. ii1!&= ·---···-- ----· ··-
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ITEM 

OI. 

ITEM 

(IJ. 
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1 ·:ST . \ H. 1 :i\ l l.l N 11. \ 1) 1 ·: l ' IZOI )llC \( l l'l ·: I.< l 1 .\ I·m I<: \N'JF, 1) 1 :. \ ' I •'. l'OSSLI l ll TI ·:Csj< l i .< lC 1. \ I.C l) 
<ll ' l)LJ'; RJ ·:S<ll.L'< :. \<l ,\JÍNI.\J\ \: .\TI\ .\ l) J: 102-1 \ 768:C<lNTlt\STJ·: .\IÍ N ! i\ J() IW. 10000:1 
1)1 :, ·1,: l'OSSL' I IC \:O ,\JÍN I.\ J( l, e lS SI-:< ;L ' l\:Tl ·:S T il'( lS D I ·'. U li\! J•'. \ \( l: OI (L ',\ 1 \ ) \'(; \. () 1 

(ll.\ L\ ) 11 1 ).\11. OI 1-: l\ IR\I ) \ LISJl. l .l ',\JJ\:( lSII) \l) J·: i\ l Í i\: 1 i\ l. \ l) J•: 3000 J.L I\ Jl ·: J\iS ; .\I .T( l-
1·. \l .. \ N T I ·'. J\:"JF< :JUI)( l ".( l l ' ll< l Jl :T c l i{; \l.l,\JJ ·SJ'.\C :.\< l .\ LITOi\l.\TI C.\ 100- 120\', 220 2-10\ '; 
O lNTllOl .l ·: H :,\ IC )J'( l : C. \I~< l 1)1 ,: .\I .J.\tl -: \:T\C.\( l: C. \11< l \"(; \ ; .\ l.\ '-:l '. \ I . 1)() l 'Sl '. \R IO: 
Sl l J'< llfL \ll .\ 1-: \ Jlll <;\() J) J•: .\R<JL ' I\ "( lS .\ I' \IU IIZ l) J: l i .\! l'J ·: \: -D IU\ ·1,: l)JRJ -:'J() \:() 

l'JlOJ 1-:TOR (SJ-: .\t () l 'SO 1 ) J •: l'C) : () J·:<Jl' II' \ ,\1 1·::\T( l I)J ·: \"1-:It\ Sl-:Jz !\( )\ "( ), Sl ·:,\ t l 'S< l . 
Rl -: J·"ORi\l\ Ol ' IZl ·'.CO:\l) JCJO:\ .\ ,\ll ·XJ'O; C .\R,\:-,..:'J't.\ i\ lÍ >J I .\I.\ l)J -: 12 .\IJ ·: St ·: S. 

LOTE V 

DESCRIÇÃO 

FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS .\J .'J'. \ l'IZJ ·:SS.\C l Sli\ 11'1.l ·:S C()[\ J J:c l lzl\< l 

LOTE VI 

DESCRIÇÃO 

IMPRESSORA MULTTFUNCIONAL COM BULK INK l' IU NUl'.\IS C\ lt\C" I J·: JUSTlc: \S: 5 
J-:,\1 1. L\ ! l'RJ :SS.\ll. DJ (; J'J' .\ 1.1/. \ C \O, J, \X! •'. W J·Jl \' J•'. l.OCII ) \l) J: i\1.\\1.\1 \ DI· l.\ll'IU ·:SS\O 
32 1'1',\l Rl ·:SO I .LI(.\() l ) J·: I.\IPIU·:SS.\( ) 0,: .\1 l'RJ •:TOJ: .\Ti"·: 120() \ 600 1)1'1 , !·: J•: .\t um 1,:s .\TI '-: 
-1800 \ 600 lWI. J'() lff.\S L'S H. <lll"IR\S C. \R.\C'J' l -:H. ISTIC \S VJ-:I.OCID.\1)1 0: [\ J\\l'.\l \ 1)1 ·: 
l ,\IJ'l{l:Ss.,o (l' lll ·:T( )): 32 PPM, 18 PPM 1:cJLIJ \ '.\J.1,:NTI •: .\ QLl. \1,11) ,\l)J ,: I..\Sl ·: R. \ l ·: 1.< )Cil) .\1)1 -: 
.\I.\\L\L\ l)I -: l.\ll'Rt ·: SS,\O (EJ\l Cülfr:S) 32 PPM. 13 1'1'1\ I l •:<Jll l\ '. \ LL'-JTJ •: .\ (JU.\I.Jl) .\1)1 ·: 
I..\S l •: R. IU ,S( )J.l l( :. ,< l DE IMPRESS,\O l~M PRETO: ,\Ti"~ 1200 X 600 DPL EM cotrns ,\Ti'·: -1800 
\ 600 l)J'J IU ·:S< )J.l l( :.,o D .\ DICIT\J.lZi\C.,:,,o (OPTIC.\) .\TÉ 4800 l)PI; TIi'( l 1)1 •: 
DI(;JT. \J.1 /. \(:\0 \J.J[\! J•:\JT\Ç \O .\ UT01\!.\TIC -\. CC) PL\ (T'l-:Xl'O l·:i\l !'Ili -TO) 
ll l ·: S()J .Ll< :.\O .\Ti°·: 1200 X 600 l)l'I; ( ffXTO COLORIDO) r\'l'fi 1200 X 600 Dl'l ,L.' .\11 :JlO 
.\1 \\ 1.\10 D I -: C:c'l l'L\S ,\T(.: 99. COl\ l·X\O l'.-\DR.\O: 2 USB 20; 1 l~Tl!ER.N I -:T. 1 Sl ·: .\I 1:10 
802. 111~/ C: / ". : 2 l'Olff,\SRJ-11 / i\f<)J) l -:,\I, Sl.OTS lW Cr\RT\O DT7 i\lJ·:;\f<·)]{L\; TO D OS OS 
O l ,\!l'Ol\' 1::-iTl -'.S l)O PRODLITO TWVl ! l~r\O Sr.R NO\'OS, Si~M LISO, Rl -'. J:c llL\I\ OL I 
C< )N l) lCION \1\11 ·:',T< l: COI\! C 1\lt\NT!r\ DI -: 12 M 1 !Sl<'.S 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

UND 

l 'N I) 

UND 

l 'N D 

QTDE 
TOTAL 

06 

QTDE 
TOTAL 

13 

Ju sti fica -se o critério de julgamento da liciraçào ser o MENOR PREÇO POR LOTli por ser aquele que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logis ticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de ,·alores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitan tes, proporcionando uma maior 
economia de escal a, melhora na padronizaçào, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade ges tora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo .. \ 
realização de diversas contratações através do critério ele julgamento menor preço por I te1-:1, para o objeto em tela 
se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos sen ·idores para 
ge renciar e fiscalizar os clivcrsos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os c.liversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especi fi cidades são discricionárias, competindo ao agente administra tini 
a,·al iar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação . 

. \ creditamos, inclusin, que tal agrupamento (IvfENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em consideránl 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, de·endo assim 
aumentar a probabilidade de que a ,-\dministração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em ,·ista tiue 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência cios contratos administrativos . . \ . \Jministração, com essa 

decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitan tes de,·ido ao ganho de escala no ~~ -~ 
fo rnecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a ges tão do contrato, pois caso os itens 
se jam divididos entre ,·ários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de seffiços ob jeto da presente contratação, que ,·isa atender o interesse Público. 

-~U1141 
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Importante salientar ainda gue esta r\dministração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesm a natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm LOTES poderá gera r aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala gue, certamente. será trad uzida em menores preços cm sua proposrn global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Tema.,· Polàvico . .- Johre L.i.átarõe.1· e Co11/1iilo/', Yários au tores, da editora 
[\fa]hciros . na página 7--1-, o seguinte trecho: 

"( ... ) em geral, a econom ia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser neg ociada, menor 
o cus to unitário, q ue em decorrência do barateamento do custo da 
p rodução (economia d e escala na indús tria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
com ércio)': 

Corrobora do entendimento supramencionado. cm julgado. o T ribunal de Con tas da L'nião, quando decidiu pelo 
indeferimen to de pedido de di,·isão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que devidamente juscificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afas ta a possibilidade de 
restrição indevida à compeciti,·idade. (Acórdão 1. 167/2012 - T C 000. --1-31 / 2012-5 -TCL' - Plenário - Relator: 
J osé J o rge). 

Lssa mesma Cor te se p ronunciou atra,·és do r\ córdão nº 732/2008, no seguinte sen tido: 

" .. . a questão da viabilidad e do fracionam ento deve ser decidida com base 
em cada caso, p ois cada obra tem as suas especificidades, d evendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de <..JUC a divisão do obje to cm 
itens discintos deve ser auferida sempre no c aso concreto, devendo ser aplicada a opção mais ,·ancajosa para a 
.\dministração Pública, desde gue não haja restrição ã competitividade . 

. \ssim. dentro da com petência discricionária gue é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, gue se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL D OS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas co tações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto San to / CE, anexadas aos autos deste processo. 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será des ignado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução e detcrmjnando o c1uc for necessário à regularização de fa lhas ou defeitos obsetTados. 
, \ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, p or c1ualguer 
irregularidade, ainda guc resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da ,\ dmjnis tração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
l·ederal nº 8.666/93 e suas alterações . 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários it regularúação eYentualrnente 
e1wolvidos, de terrrunando o guc for necessário à regu larização das fal has ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos it autoridade competente para as pro,·idências cabíveis. ~ 
No interesse da CONTR.,\'L\ NTL, o objeto deste Edital, T ermo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou 
acrescido até o limite de 25° o (,·inte e cinco por cento) do Yalor inicial da contratação. facultada a supressão além 
desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º . inciso T1 da Lei nº 8666/93. 
No in teresse da Administração, o nlor inicial atualizado da contratação poderá ser aumenrndo ou suprimido att' 
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o limite de 25% (vin te e cinco por cento), com fundame nto no art. 65, §§ J º e 2º, da Lei n º 8.666/93 . 
. \ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôcs licitadas, os acréscimos ou suprcssôcs que 
se fizerem necessárias. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssôcs 
resultantes de acordo entre as panes. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçàes con stantes da Lei N º . 8.666/ 93, inclusin guanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados se rão cnt:rcgues mediante expcclição de 
ORDENS DE COlvO")]v\S, por parte da administração ao licitante vencedor, guc indicarão os guantirativos a 
serem entregues, de acordo com a com·eniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CO Tlc\ TA TE. 
Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiá rio do contrato no seu endereço fís ico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá entregar os produtos rnlici tados na Ordem de Compra, oportun idade cm <.1ue receberá o 
atesto declarando o fornecimento . Os produtos serão en tregues nas seguintes condiçôes: 
a) O s produtos dcYcrão ser entregues cm no máximo 15 (quinze) dias corridos, nos locais a serem definido pela 
SLCR.l ~T ,\RIA REQL' TSTTANTJ·:; 
O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por \'Ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quan to aos 
produtos entregues. 
O s produtos de,Tm ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obserYando rigorosamente as 
especificaçôes contidas no Instrumento Convoca tório, no Termo de Referência e obse1Taçôes cons tantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da (s) unidadc(s) 
gestora (s) do Município de Alto Santo/CE. 
. \s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser rcc1ueridas junto a(s) unidadc(s) 
gestora (s). 
No caso de constatação da inadeguação do produto fomecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de compra e na proposta ,·enccdora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo ele 2-1- (vinte e quatro) horas adeguados às supracitadas condiçàcs, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados / contratados deverão ser en tregues, obscrYando rigorosamente as espccificaçôes contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, prc,·idenciários, fiscais e comerciais res ultan tes do fornecimento que lhes sejam imputá,·cis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a). \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm c1uc se verificarem 

,·ícios, defeitos ou incorreçôcs: 
b) Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à r\drninistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompa nhamento pelo órgão interessado. 
O pagamento somente será efetuado após o " atesto", pelo servidor competente, da Nota 1-'iscal/Fatura apresentada 
pela Contratada, que conterá o dctalh amento dos scr\'iços executados . 
O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / J :arura aprescn cada pela Contratada 
com os serviços efetivamente prestados. 
I faycndo erro na apresentação ela Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, ~ 
circuns tância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. esta hipó tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·ação da regularização 
da situação, não acarretando qua lquer Ônus para a Conu·atante. 
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Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \·crificada, sem prejuízo das sanções 
cabí,·eis, caso se constate c.1ue a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
.\n tes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \·erificar a manu tenção das condições de habilitação da 
Contratada, de\·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamcnro será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isto na legislação vigente. 
Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para pagamento . 
. \ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
potYcntura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma fonna, para o 
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargm moratórios apurados com base na ,·ariação cio Ínclicc Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), diHilgado pela Fundação Getúlio \ 'argas, no período compreendido 
crnrc a data prevista e a do efeti,·o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos 
subpcríodos inferiores a 3ü(trinta) dias. 
DLTerão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os , ·ínculos deste Contrato por esgotamen to do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
Scrào descontados de (fo rma integral ou parcelada) sobre o ,·alor da fatura, os ,·alares decorrentes de indenizaçôes 
ou de multas eventualmente registradas. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
. \ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela :\utorieladc Competente. Caso contrário, a adjuclicação ficru:á exclusi\·amente a cargo da 
.\utoridade Competente . 
. \ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente . 
. \ pós a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes ,·enccdores dos !ores, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo deste edital. 
Será incluído, na respecti\·a r\ ta o registro dos licitan tes que aceitarem cotar o produ ro/ ser,:iço com preços iguais 
ao do licitante vencedor na sec1uência da classificação do certame. 
Os licitantes classificados cm primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
co tl\"Ocação, para comparecerem perante ao gestor a ftm de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimen to poderá ser prorrogado uma ,-cz por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
(,2uando o ,·encedor não comprovar as concliçôes habilitatórias consignadas neste cclital, ou recusar-se a assinar a 
.\ta de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitame pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a .-\ta de Registro 
de Preços. 
O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regis trados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relcvan tes. 
,\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
re,·ogar o presente processo, por razôes ele interesse público decorrente ele fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
.\ Prefeitura t lunicipal de .\!to Santo, atm·és da SECRETAR.Ir\ DE EDL.C\ (; ,\O, ESPORTF. CIÊNCL\ I·: 
TECNOLOGIA ao qual será o órgão gestor da 1\.ta de Registro de Preços de que trata este edital. 
.\ .\ta de Registro de Preços elaborada se rá assinada pelo Ordenador de Despesa da SF.CRET:-\RL\ DF 
l ·:Du:.\ Ç \O, ESPORTE, CIJ~NCL \ E TLCNOLOGL-\, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo 
Pregoeiro do Município e pelo representante do fornecedor legalinente credenciado e identificado. íl 
Os preços registrados na . \ ta de Registro de Preços seriio aqueles ofertados nas propostas ele preços dos licitantes 1 
,·enccdores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados com preços iguais ao 
do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame . 
. \ . \ta de Registro de Preços uma \·ez lavrada e assinada, não obriga a },dministração a firmar as contra tações que 
dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os clispositi\·os da 
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Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência en1 igualdade de 
condições . 
O participante do SR.P (Sistema el e Registro de Preços), quando necessitar, eferuará aquisiçóes junto ao fornecedor 
clercnror de preços registrados na :\ ta de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificaç<les 
p1-c,·isros, duran te a ,·igência do documento supracitado. 
O fo rnecedor deren ror de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP 
(Sistema de Registro de Preços). nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados neste Termo de Refe rência . 
. \ Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
.\dministração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condiçào ele órgào Interes sado, mediante consulta pré,·ia 
ao Ó rgào Ges tor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as Legislaçóes 
Y1gen tes. 
Os órgãos interessados. quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, de,·erào manifestar seu interesse 
junto aos órgãos gerenciadores ci o Sistema de Registro ele Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 
praticado. 
,\ s contratações decorrentes ela utilização da r\ta de Regis tro de Preços de que trata este subirem não poderào 
exceder, por órgão ln teressaclo, ao somatório cio quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 789:2 / 13. 
Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da ,\ta por ó rgãos interessados da 
.\dministração Pública, proceder a indicação cio fornecedor detentor do preço registrado. obedecida a ordem de 
class i ficaçào. 
O de tentor de preços registrados que descumprir as condições ela .Ata de Registro de Preços recusando-se a 
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro ele Preços), não aceitando reduzir os preços 
registrados quando estes se tornarem superiores aos ele mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou 
impedido para licitar e contra tar com a .Administração pública, e ainda, por razões dc interesse público, 
dc,·idamen te fu ndamentado, terá o seu registro cancelado . 
. \ Comissào de Pregào providenciará a publicação cio extrato ela Ata cio Registro de Preços na Imprensa Oficial, 
como pede a lei 8.666/ 93 e suas alteraçôes. 
Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou ele fato que cleYe os custos cios itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na Legislaçào 
Pertinente e ,·igente . 
. \ Prefeitura Municipal de Alto Santo, atra,·és ela Secretaria Requisitante, convocará o fornecedor para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço ele mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima cio preço 
de mercado. Caso seja frustrada a negociaçào, o fornecedor será liberado cio compromisso assumido. 
Nào havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor ela Ata, poderá convocar 
os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda reYogar 
a .\ta de Registro de Preços. 
Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferio res ã média daqueles apurados pela 
.\dm.inistração para os itens registrados. 
As alterações cios preços registrados, oriundas da revisào dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial e no 
quadro de aviso deste i\Iunicípio . 
. \ s demais condições contratuais se encontram estabelecidas na Minuta ela . \ ta ele Registro de Preços . 
. \ s c1uanticlades preYistas neste Anexo sào estima tiYas máximas para o período de va lidade da 1\ta el e Registro de 
Preços, resen-ando-se a ,\ dministraçào da Secretaria, o direito ele adquirir o quantitativo que julgar necessário ou 
mesmo abster-se ele adquirir o item especificado. 
O contrato decorrente cio Registro de Preços, a ser firmado en tre a Secretaria detentora cio registro, poderá ser 
formalizado através do recebimento ela 1\utorizaçào ele Compra /Serviços e ele Nota de Empenho pela detentora, 
ou outro instrumento similar que substituirá o insu·umento contratual nos casos previstos no artigo 6:2 e seus 
parágrafos ela Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, obse1Tando-se as condições estabelecidas neste edital. 4 
seus anexos e na legis laçào vigente. . 
Caso a detentora da r\ ta ele Regis tro de Preços se recuse, 111justificadamentc, a assinar o contrato, a autoridade 
superior cle,·erá extinguir os efeitos ela homologação e da assina tura ela .r\ta, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Solicitar a execução do objeto à CONTR.r\TADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
Proporcionar à CONTRAL\DA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorren tes do T ermo Con tratua l, inclusi\'C com o fornecimento do obj eto do certame, consoante estabelece a l .ci 
1 ;cderal n'-' 8.666/ 1993 e suas altcraçôcs. 
J ;iscalizar o objeto deste conrrato aLra\·és de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
prm·idências da CONTR,\T.\D,\, que atenderá ou justj ficará de imediato. 
Notj ficar a CONTR.-\T\D1\, de qualquer irregularidade decorrente da execuçào do objeto con tratual. 
Lfctuar os pagamentos devidos à CONTRAT,\ O ,\ nas condições estabelecidas neste contra to. 
Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variá\·cl em cada local e passÍYel de 
alteração, conforme conveniência <la CONTR.\L\ NTE com observância das leis trabalhistas . 
. \plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
l ndicar os locais onde serão cn tregucs/ prestados os produtos / serYiços. 
l ·:xigir o cumprimento de todos os compromjssos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contra ruais e os termos de sua proposta. 
Noti ficar a Con tratada, por escrito, sobre impcrfciçôes, falhas ou irregu laridades constatadas nos se1Yiços 
prcsLados, para que sejam adotadas as medidas corrcti\'aS necessárias. 
J :xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 71, II, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I:ntregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conforrudade com as conclições e prazos 
esrabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do cer tam e; 
i\ [antcr durante toda a duração do contrato , em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçôes 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
ProYicknciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Con Lratan te; 
. \rcar com eventuais p rejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregu laridade 
cometi<la por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusi\T as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalh o 
e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratanre, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2--1- (\·inte e 
quatro) horas. 
Subs tituir ou reparar o objeto contra tual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
Pnwidenciar a substituição de qualquer profissional cnvoh·ido na execução do objeto contratual cu ja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTR., \ 1', \ NTL 
Refazer a entrega do objeto contra tual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconfo rmidades com as especificaçóes constan tes no T ermo de Referência, contado da sua notificação. 
RemoYer, às suas expensas, todo o material que estiYer cm desacordo com as cspecificaçóes básicas, e/ ou aquele 
cm LjUC for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento , providenciando a substituição 
do mesmo. no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
Responsabilizar- se pelos vícios e danos decorrentes do o bjeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Cúdigo de Defesa do Consumidor 0 ,e i n" 8.078, de 1990); ' 
( )bse1Yar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
Para o(s) lote(s) de ec.1uipamento(s), a mercadoria entregue terá as sistência técnica e garantia de no mínimo 01 (um) 
ano contados a pa rtir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o funcionamento 
clo (s) mcsmo(s) . 
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Os equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações mínima s exigidas no Termo de Referência, 
bem como as indicações contidas nas NBR's, dos itens utilizados. 
L)eq:rão ser fornecidos os manuais de todos os eq uipamentos a serem instalados traduzidos para Ungua 
portuguesa, conforme estabelecido no , \rt. 3 l do Código de Defesa do Consumidor. 
O s sctTiços de instalação, bem como agueles de infraestrutura, serão executados pela Contratada com o de,·ido 
acompan hamento de seu rcsponsá,·el técnico, incluindo todo e c1ualguer material necessário para a completa 
instalação dos eguipamcntos, bem como transporte de materiais e pessoal, scn-iços de tubulação, cabeamcnto e 
adaptação de instalações elétricas, interligando os pontos dos eguipamentos a serem ativados. 
l!ntcnde-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e com quadros e painéis, a 
alimentação elétrica de todos os eguipamcntos, execução de testes e a colocação cm operação de todo o sistema. 
1 nclui os serviços de adcguação de painéis, de montagem, de instalação, testes, calibração e inclusive obras civis, 
se hom·cr. 
Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho, devendo a 
Contratada implementar a so lução mais adeguada para o caso concreto, de modo a otimizar a gualidade dos 
sen·iços e a buscar a melhor integração entre materiais, cguipamcntos, instrumentos e outrc;s componentes a serem 
locados, entre si, fazendo funcionar eficientemente o sis tema como um todo . 
. \ Contratada de,·erá manter os cabos e eguipamentos organizados (estruturados) e devidamente identificados. 
Todos os custos de instalação, bem como todos os equipamentos, materiais e infraestrutura necessária de,·em ser 
fornecidos pela Contratada. E,Tntuais exceçôes, para utilização de infraestrutura existente nos endereços, de,·erão 
ser analisadas e aprovadas pelo Contratante . 
. \pós concluir os serviços de instalação, a Contratada deve retirar todo o material existente, entulho ou quaisguer 
materiais remanescen tcs do trabalho executado. Os locais dc,·erão ser entregues cm perfeitas condições de 
higiene e limpeza, bem como acompanhar os padrões estéticos do Contratante . 
. \o final da instalação a contra tada deverá providenciar o MEMORIAL DESC1UTIVO DE INS"L\L-\ Ç\O, 
indicando todos os equipamentos e infraestrutura instalados, suas especificações, notas técnicas das instalaçôcs 
referentes a interferências arquitetônicas efetuadas e/ ou outras medidas ou problemas encontrados. 
Nos ambientes internos o u externos, deve haver placas de identificação quanto ao uso de EPI's, e riscos dos 
equipamen tos, que deverão ser afixadas placas informativas pela Contratada . .:-\s placas deverão ser afixadas de 
maneira a permitir sua perfeita visualização pelo público, nos pontos de entrada e de saída dos ambientes, e ter 
características condizentes com a legislação especifica . 
. \ Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos e sistemas eletrônicos de forma a capacitá-los para a 
correta utilização dos mesmos. 
(: de responsabilidade da Contratada a i.rnplemcntação total do sistema, incluindo o fornecimento de todos os 
insumos, materiais, eguipamentos, instrumentos, software e outros componentes necessários para a plena 
condição de operação dos eguipamcntos, sendo gue o fornecimento deverá ser suficiente para manter a 
continuidade da prestação de serviços. 
Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria nº 
3.460/ 77, do ]\l[jnistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalh o, bem como a Legislação correlata 
cm vigor a ser exigida. 
Repor imediatamente, sem ônus para a CONTRATANTE, as peças substituídas cm decorrência de instalação 
incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão . 
. \rcar com todos os Ônus ou obrigações decorren tcs da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, ciYil e 
demais relativas à operacionalização dos serviços contratados. 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
ObsctTar, no que couber, o Código Ci,,iJ Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
.\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e tipificação 
de c,·entos sancionáveis cm editais de pregão, aba ixo descritos, garantindo o direito de exercício pré,·io de an,pla 

defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de Lcitar e contratar com a Uniào, Estados, Distrito ~ 
1 ;eclcral e l\ funicípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5. l. l do . \ córdão TCU /Plenário n" 1 

1.793 / 2011, art. 7° da Lei 10.52Unoo2, com respecti,·os prazos de duração: 
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EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classifica ção como microempresa ou empresa de 

1. Impedi men to de licitar pelo período de, no mínim.o, 1 
pe<..1ueno porre para ob tenção de tratamento favoreci do em 

(um) ano. Acórdão T CU / PL nº 3(J7.-!- / 20 l 1. 
licitações incentivadas o u nào. 

II - Desc umprir prazos es tabelecidos pelo pregoe iro durante 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, --1-

a sessão de licitação para c1ualquer manifestação n a sessão 
(quatro) meses . 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 

II 1- D es istir do lance , sen1 jus ri fic a ti n t, duran te a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínim.o, 6 

pública ou nào manti \'er a proposta na fase ele aceitação . (seis) meses. 

[\ ' - l\:,io apresen tar o u deixar de apresentar doc umentação 
--1- . Impedimento el e licitar pelo pe ríodo de, no mínimo, 6 

solic itada no edi tal na fase de aceitação da proposta, 
(seis) meses . 

habilitação ou na conrrataçào. 

\' . \ prese n tar propos ta comercial en1 desacordo CO!TI o 
5. l mpeclimenro ele licitar pelo pe ríodo de, no mínimo, 1 

Edital, ocasionando a frusraçào do certame em qual quer 
(um) ano. 

sentido . 

8. Impedimento de licita r pelo período de no mírn mo 5 
\' T - . \ prese ntar documentação fa lsa durante a licitação OL (cinco) anos . 

contra ração . 9. Co municar ao .\Iinistério Público E stadual e ou Federa 
para apurações ele sanções ele ordem penal. 

\ 'I [. \iào n1anter as condições habil itató ri as d urante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

exec ução cio conrraro o u ela n gência da ata de regis tro de 
(seis) meses . 

preços. 

11. lmpedimen ro de lici tar pelo período de, no 111l 11l 111 O, l 

\ ' III- :\: ão retirar a nora de empenho / não assina tura da A ta. 
(um) ano. 

12. Mul ta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do \'alor do 

contrato / nota de empenho. 

13 . .Advertência 

1:S: - Entregar o o bjeto fora do p razo estabelecido no edital 
14. J\l ulta de, no mínimo, 0,5 °" (meio por cento) por dia ele 

atraso, aplicada sobre o valor do ma terial não fo rnecido, e termo de re ferência. 
limitada a 20 (vinte) dias . . -\pós o ,,igés imo dia poderá ser 

considerada inexecução total ou parcial do objero. 

16. Advertência; 

\: - Não e fetua r a troca do objeto, quando no ti ficado, 17. Impedimento de licitar pelo período de, no mímmo, 1 
(um) ano . 

durante a contratação . 
18. i\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cenro) do valor do 

contrato / no ta de empenho. 

18 . .Advertência 

19. i\ lulra de, no míni mo, 0,5° 1
0 (me10 por cento) por dia 

X l- Substi tuir o objeto fo ra do prazo es tabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substittúdo , limitada a 20 (vinte) dias .. \pós o vigésimo dia 

poderá ser considerada inexecuçào tota l ou parcial do 
objeto . 

21 . . -\dverrência 
:S:II - Deixar de realizar ou atrasar a insralação ou montagem 22 . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
cio (s) ec1wpamenro (s) q uando prn·isro no edital e termo ele (seis) meses. 
re ferêneta. 23 . i\Iulta de, no mínimo, lJ,5° o (meio por cenro) por dia de 

atra so, aplicad a sobre o valor do equipamen to. 
;( [ f j. Deixar de entregar doc umentação original exigida 21. ;\ lulta de, no mímmo, LO" o (dez por cento) do n 1lor do 
neste Edita l durante a licitação ou contratação. co ntrato/nota de empenho / valor torai esti mado p ara o item 

o u lo te. 

:S:J\ '- Compo rtar-se de modo inidôneo na licitação o u 24. 1 mpedimen to ele lici tar pelo período de, no 111Í1u1no , 2 
con rra ração, causando pre1uízo a . -\ clmi nis tracào ou (do is) anos . 
demonstrando o fensa ao o rdenamento jurídi co, ao 25 . i\ lul ra de, no m ínimo, 1 Oº. o (dez por cento) do valor do 

contrato / no ta de empenho. 

,-1, ;,;':\@&'~-~~Jmfilt#tiWtL@'. $ ~ tf;:::iifffitffl,@M®@tdWMm,, 
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rcgramcn to do ediral, aos licitantes, a . \ dministraçào e a 

sociedade. 

27. Impedimen to de licitar por 5 (cinco) anos. 
:\\ . Cometer fraude fiscal duran te a lici tação ou 28. '\Iul ra de, no m.ínimo, 10º o (dez por cen to) do valor do 
con 1 ra ração. conrrato / nota de empenho. 

29 . Comunicar ao ,\ li mstério Público Federal e o u Estadual. 

:\\ · 1- l\ ão recompor nfreis de serviços acordados, quando 

esgotados os sanc1ona1nen tc>s próprios, regulares e 27. Impedimento de licitar com a P.\L \ S pelo período de, 
lllercntes aos 1110111 toram.en rc >s técnico-operacional e no minimo, 1 (um) ano. 
adm.inistrativo do gerenciamento contratu al. 

:\ \ ' li - D eixar de executa r qualq uer o brigação pactuada ou 
28. Impedimento de lic itar com a P.\ f.\ S por, no minimo, 2 

prevista em lei e no edira l da presente licitação, em que não 
(dois) anos . 

se comine o utra penalidade. 

:\\.III - '.'.:ão celebrar contra to, cm convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de :\ Iro Sanro 
prazo de ,·alidade de propos ta. po r, no minimo, 1 (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a P.\L \ S por, no minimo, 2 
:\1:\- Inexecução tora], pre\' isro na Lei 8666 / 93 e Lei (dois) anos . 

10.520 / 2002. 33 . J\l ulta de, no mÍ 111111 O, 20° o (,·inte por cen to) sobre o 

valor do contrato / nota de empenho ou valor da parce la. 

34. lmped.imento de licitar com a l\\L \ S por, no mínimo, l 
:\:\- I ncxec ução parcial do o bjeto previsto na Lei 8666/ 93 e (wn) ano. 
1-Cl l0.520/2002. 35. Mul ta de, no minim o, 10% (dez por cento) sobre o valor 

correspo ndente a parte não executada. 

:\XI - Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da Pl\lAS, 

cm razão de denúncias sob a acusação de d.irecionamen to 34. Impedimento de licirar COITI a . \ dministraçào Pública 
de certame, sem a aprese n tação de provas pertinentes o u a Federal, Estadual , Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 
apresentação de provas infundadas, en1 processo 
adm.inistrativo in staurado . 

\:..\:II- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tri buto s. 

\:..'>'.:II I- D emonstrar nào possuir ido neidade para contratar 
com a .·\dminis tração cm ,·irtudc de atos ilíci tos p raticados. 36. Declaração de inidoneidade 

X:\ f \· - Frustrar o u fraudar, mediante ajuste, combinação 41 . :\ Iulta de até 20° '0 do fatur:tmento bruto do último 
ou qualq uer o utro cxpcd.i cn te, o canítc r competitivo de exercício an te rior ao ela msrauraçào do p rocesso 

procedimento licitatón o público. administrativo. 

42 . Publicação extrao rdinária da decisão condenatória. 

:\:\ \ ' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 43 . Multa de até 20° o do faruramc n to b ruto do último 
c1uak1uer ato de p rocedimento liciratório público. exercício anterior ao da mstauraçào do p rocesso 

adminisrrati, ·o . 

44. Publ icação exrraordinúia da dccis,io condenatória. 

:\:\\ ' 1- Criar, de modo fraudu len to ou irregular, pessoa 43. ,\Iulta de até 20° o do faruramcnto bruto do último 
jurídica para paruc1par de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administra ti,·o; administra tivo. 

44. Publicação extraordinána da decisão condenatória. 
\:..\Til - .\ [anipular o u fraudar o equilíb rio cco nom1co- 45. i\f ui ta de até 20º o do farurame nto bruro do Ciltimo 
fina nceiro dos contratos celeb rados exercício antcn or ao da 1nstauração do processo 
com a admmistraçào pú blica admi111strativo . 

46. Publicaç,io extraordinária da dccis,io condena tória. 

~ 
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Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamenrc e inde,ridamente fundamentados, 

e a aceitação da justificativa ficará a critério da PJ\L \ S que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela P"tv1AS, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o ,ralor do contrato, a PT\L\ S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançôes 
adrninistrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fal ha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a ,\ dministração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250 /2002 . 
. \s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos de,·idos pda Pt\L \ S ou cobradas diretamen te 
da pessoa penalizada. an1igável ou judicialmenLe, e poderão ser aplicadas cumulati,ran1e11te às demais sançôes 
prcYistas neste Edital. 
O licitante/ conu·atado será informado que está passí,·el da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defesa 
pré,·ia no prazo de OS (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78.+/1999. 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
.\s multas serão recolhidas em fa,·or da Conu·atante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívicfa .\ti,·a 
e cobradas judicialmente . 
. \s sanções aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme ,\n. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de .registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inQ::,<, l I Ld<, ,~- ·'.>," <o!<2-.,ir.L.. l .'i eh 1 , c-1 

1} > b ,(J(l(1,,k J')();, • 

DA FON TE DE RECURSOS 
.\s despesas decorrentes da .Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura I\Iunicipal de 
. \!to Sa nto, a ser informada da lavratura do contrato. 

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
PRl~ÇOS: Os p reços ofertados de\'em ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fre tes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis gue possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
RE1\J USTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice JGP-M da Fundação Getúlio \largas. 
RLEQU JLÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imp.reYisíveis, ou previsíveis, 
porém de consegüências incalculáveis, .retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, 
poderá, median te procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditin>, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
. \dminisu·ação para a justa remuneração dos produtos /se1Tiços, objeti,·ando a manutenção do equilíbrio 
econômico- fina nceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, IT, "d" da Lei Nº. 8.666/93, al terada e consolidada. 
DA RESCISÃO CONTRATUAL 
.\ incxecução tota l ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 
77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de '.21 / 06 / 93: 
. \ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e X\'IJ do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no a.rt. 109. 'T', letra "e", da mesma lei; 

~... ~ ~-·( " iil' •',iNil-"''"·-
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b) .\migável, por acordo entre as panes, caso haja com·eniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
. \d ministra tivo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação \·igente . 
. \ Rescisão administrati\·a ou amigá\·cl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
cornpeten te; 
Os casos de rescisão contratual serão forma lmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
con traditório e ampla defesa. 
Cons tituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) .\ lentidão do seu cumprimento, lenndo a ,\dministração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
se1Tiços ou fornec imento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de seITiço sem justa causa e prévia comunicação à , \dministração; 
e) . \ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 1\dministração; t) O 
desatendirnento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
ass im como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J .ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) , \ decretação da falência ou instauração da insolvên cia ci\·il; 
i) .\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) .\ alteração social ou a m odificação da finalidade o u da estrutura da empresa c1ue prejudic1ue a execuçiio do 
Con trato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevància e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade .-\dministrativa a c1ue está subordinado o contratante e exaradas n o processo .\dministrati\·o a que se 
refere o Contra to; 
1) . \ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do n lor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordància por parte da ernpesa; 
m) :\ suspensão de sua execução por ordem escrita da A dministração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem irtterna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucess i\'as e con tratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
con tratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até gue seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do dispos to no inciso V do art. '27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da r\dministração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com ou trem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
\'Íolaçào da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E DO FORO 
. \s licitantes de\·em observar e a contratada de\-c obsen·ar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante rodo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratua l. Para os propósitos deste icem, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obj eti\·o 
de iníluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) " prática fraudulenta " : a fal sificaç,'io ou omissão dos fatos, com o objetivo de inílucnciar o processo de lici tação 
ou de execução de contrato; 
c) " prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais li cita ntes, com ou sem o 
con hecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nh-eis artificiais e 
não-competmvos ; 
d) "prática coerciti\·a": causar dano o u ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 

';J,i'J:l.,,Jl"' i,k • l ~ ij, 
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Yisan do infl uenciar sua participação cm um processo li cita tó rio ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti\·a": 
( 1) J cstruir, fa lsificar, alterar ou ocultar prO\'as cm inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representan tcs do 
organism o financeiro mul tilateral, com o ob jetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
preYista nes te subirem; 
(2) aros cuja intenção se ja impedir marcrialmcnte o exercício do direito de o organismo fi nanceiro multilateral 
promm·er inspeção. 
Na hipótese de financiam ento, parcial ou integral, por organismo fin anceiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reem bolso, este orga nismo imporá sanção sobre urna empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financia dos pelo o rganism o se, cm qualguer mom ento, constatar o em·olvimenro da cmpr.:sa, diretamen te ou por 
meio de um agen te, cm p ráticas corruptas, fra udulentas, conluiadas, coerciti\·as ou obstrutivas ao par ticipar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante \'encedora com o condição para a con tratação, Je\'erá 
concor<lar e au to rizar guc, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multila tera l, mediante a<liantamenro ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele forma lmen te indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e to<los os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
,\ contratante, garan tida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
cornprm·ar o em·olvimcnto de representan te da empresa o u da pessoa física contratada cm práticas corruptas, 
fraud ulen tas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na cxecuçiio do contrato fi nanciado por 
organisn,o financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis . 
1 ;ica elei to o fo ro da Comarca de Alto Santo, Es tado do Ceará, para dirimir toda e gualqucr controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administra tiva, renunciando-se, desde já, a l]Ualgucr outro, 
por mais pri\·ilegiado que seja. 

I\ faria Gc · Gurgel T avares 
Secretária de E ducação, · sporte, Ciência e T ecnologia 

G EST D A ARP 
PREFEITURA MUN CIPAL DE ALTO SANTO 
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·ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CON TRATO N º. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM EN TRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_ ____ ____ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

.\ PRl!IT ITUR.A l\,fl-NICIPAL DE ,\ LTO S.\ NTO, atra,·és da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Centro, r\ lco Santo, Ceará, inscri ta no CNPJ/MF 
sob o 11 º , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de _______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , doraYa nte denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à _____ ___ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , por tador(a) CPF nº. 
___________ _ , ao fim assinado, dorannte denominada de CONTRATADA, de aco rdo com o 
F dital de PREG AO ELETRÔNICO SRP Nº. , em conformidade com o gue preceitua a Lei 
Federal nº . 8.666/ 93, de 2 1 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei 1 :ederal nº 10.520/02, de 17 de 
julho de 2002, su jeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajus tadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1. 1- 1 ·\mdamenta-se este contraro no PREGÃO E LETRÔNICO Nº , disposições da Lei 1 ;ederal 
nº 10.5'.20, de 17/ 07 / 2002 - Lei tJue Regulamenta o Pregão, Decreto Municipal nº 017 /2017 ele 20 ele l\fa rço de 
2() 17 e tem como su bsidiaria a Lei nº 8.666, ele 21 / 06 / 1993 e alterações posteriores - Lei ele Licitações, Lei nº 
8.078, de 11/ 09 / 1990 - Código ele Defesa do Consumidor, D ecreto nº 6.20-1-/07, Lei Complementa r nº 123 de l-i
ele dezembro ele 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/20 16, de 27 
de ou tubro de 2016, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 gue altera o título VII-,\ da Consolidação das Leis 
do T ra balho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente con trato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 

2. 1- AQUISIÇÃO D E , DE llliSPO NSABILID.ADE D.\ SECRETARJ:\ DE 
________ _ ___ , DE ACORDO COM AS Q Ur\ NTIDADES L ESPECIFIC. \ c;ô ES 
CONST. \ NTES NO TERMO DE REFERÊ NC: L\ , ANEXO I DO EDITAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3. l- .\ CONTR.A f r\N TL pagará à CONTRXL\ D ,\ pela execução do obj eto deste contra to o ,·alor global do 
Lote de R$ ( ), distribuídos da seguinte fo rma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

-1- . 1- O contrato terá um prazo de ,·igência aré , a partir ela data da assinatu ra, 
podendo ser aditado nos casos prenstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº. 8.666/ 93 e suas al teraçôes 
postertorcs. 

CLÁUSULA QUINTA- DA FONTE DE RECURSOS 

5.1 - . \ s despesas decorrentes do contra ro a ser celebrado com a licitante Yenccdora , correrão por conta da do tação 
orça rnentána nº .: ; elemento de despesas: 

ffüfo~_t:f, j " \" · ~iC 
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sub elemento 
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da Pl\L-\ S, 

Orçamcn to de 20 __ 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FIN ANCEIRO 

6. L Na hipótese de sobrevirem faros impre\·isívcis, ou pre,·isí\·cis, porém de conseqüências incalculá\'cis, 
retardadores o u impeditivos da execução do ajustado, o u ainda, em caso de fo rça maior, caso fortuito ou faro do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ex tra contratua l, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde res te demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação ciue as partes 
pactuaram inicialm ente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa rem uneração 
dos produros/serviços, objeti\·ando a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na 
fo rma do artigo 65, TI, " d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

CLÁUSU LA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO D O CONTRATO 

7.1 - ~ \ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 ela Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acornpanhar e fiscalizar a en trega dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacio nadas a execução e determinando o que fo r necessário à regularização de fa lhas ou defeitos 
obser\'ados. 
7.2 - r\ fisca lização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante tercei ros, por qualquer 
irregularidade, ainda que res ul te de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da ...-\.dministraçào ou de seus agentes e preposros, de conformidade com o are. 70 da Lei 
1 ;cdera l nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
7.3 - O represen tante da , \dministraçào ano tará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contra to, indicando dia, m ês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eYentua lmenre 
cm·ol\'idos, determinando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos obsetTados e encaminhando 
os apontamentos à auto ridade competen te para as providências cabíveis. 

CLÁUSU LA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA D E PAGAMENTO 

8.1. Poderão ser firmados con tra tos, que serão tra tados de forma autônom a e se submeterào igualmen te a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rescisões. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os p rnd utos licitados/ contratados serão entregues median te expedição de 
ORDENS D E CO.MP RJ\.S, por parte da adminis tração ao licitante vencedor, que indicarão os quan titativos a 
serem entregues, de acordo com a conn niência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CO NTRATAN TE. 
8.2.1. .\ O rdem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti,·a c1uantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-s ímile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.2.2 . O contra tado deverá entregar os produtos solicitados na O rdem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o aresto declarando o fornecimen to. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Os produtos d<:Terào ser en tregues em no máximo __ ( ) dias, nos locais a serem 
definido pela SECRETARIA REQUISITANT E; 
8.2.3. O aceite dos produtos pelo ó rgào recebedor nào exclui a responsabilidade civil do fornecedo r por dcio de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no ane::xo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2.-1-. Os produ tos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obserYando rigorosamente as 
cspecificaçôcs contidas no l nsrrumento Com·ocatório, no T ermo de Referência e obser\'açóes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas \·igentes . \ 
8.2.5. Para os p rodutos objetos deste certame, de\'erá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora (s) do l\,fon icipio de .\I ro Santo/ CE. ·( 
8.2.S. l. ,\ s in fo rmaçôes necessá rias para emissão da fatura e nota fisca l deverào ser requeridas junto a(s) un idade(s) 
gestora( s). 
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8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na o rdem de compra e na proposta \'enccdora a administração os recusará, de,,endo ser de imediato ou no 
praw máximo de 2-l- (vinte e guarro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste imtrumento. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando ngorosan1en te as especificaçôes 
contidas no Tern10 de Referência. nos anexos desse instrumento e clisposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, guaisguer encargos judiciais 
ou ex trajudiciais, se jam trabalhistas, pre,,idenciários , fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a). \ reparar, corrigir, remm·er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 

\·Ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Acl1ninistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou do lo na execução cio fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
8.-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/l,.atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o cletalhamento dos serviços executados. 
8.-1-.1. O "ates to" fica condicionado à verificação ela conformidade da N ota Piscal/Patura apresentada pela 
Contratada com os serviços efeti,,amente prestados. 
8.5. Ha,·endo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro\·ação da regularizaçào 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo elas 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6. 1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mín ima exigida; 
8.7 . . \n tes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manu tenção das condiçôes de habilitação 
da Contratada , devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagarn.en to. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, m ediante depósito em conta corrente, 
na agência e est,'lbelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8 11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde gue a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido ele encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Intern a (IGP-DI), divu lgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efeti\·O pagamento, adotando-se o critério "pró -rata temporis" para as 
atualizaçoes nos subperíodos inferiores a 3ü(trinta) dias. 
8.12 - De,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos des te Contrato por esgo tamento do 
objeto, por final do pra:,:o ou rescisão contratual. 
8.1 3- Serão descontados de (forma integral o u parcelada) sobre o valor da fatura, os ,·alores decorrentes de 
inclenizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9. l - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (nn te e cinco por cento) do \·alor inicial ela contratação, facultada a 
rnpressão além desse limi te, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § lº e 2 º, inciso TI da Le\· 
nº 8666 / 93. 

9.2- No interesse da .Administração, o ,·a lor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2°, da L ei nº8. 666/93 . 
9.3- . \ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscim os ou supres sões 
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que se fizerem necessárias. 
9.-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo en tre as par tes. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINIST RATIVAS 
10. l. ,\ dota-se como critério de justiça e obediencia ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de even tos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré,·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamen to com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios , atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do ,\córdão TCU /Plenário 
11º 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.5'.20/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1- Forjar a classificaçào como microempresa ou empresa de pe<-1ueno 
lmpedimenro de licit,tr pelo período de, no mínimo, 

porre para ob tençào de tratamento fa nm: c ido e1n licitações 

incentivadas ou não. l (um) ano . . -\córdào TCL'/PL nº 307-1-/2011. 

11 - Descumprir prazos esrabelec1dos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licirar pelo período de, no mínimo, 

de liciraçào para qualquer man.ifestaçào na sessão pública, gerando 
tumulto e atrasos no certame. -1- (quatro) meses . 

II 1- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
mio manti,·er a p roposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses. 

]\ ' - J\iào apresen tar ou deixar de apresentar docwnen taçào solici tada 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, no ediral na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. 6 (seis) m eses. 

\'- .-\presentar p roposta comercial em desacordo com o E di tal, Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
ocasionando a frustaçào do certame em qualquer sentido. 1 (um) ano. 

Impedim enro de licitar pelo pe ríodo de no mínimo S 

\º 1- . \ presentar documen ração falsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos. 

Comunicar ao .\Iin.istério Público Esradual e OL 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

\'li· Não manter as condições habiliratórias durante a execução cio Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
contraro ou da vigência da ata de reg1stro de preços . 6 (seis) meses. 

Impedimento de licitar pelo período de, no 1nínimo, 
\, III- \ião retirar a nota de 1 (um) ano. 

empenho /não assinatura da Ata. Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor 
do con trato/ nora de empenho . 

. \dvcrtência 

Multa de, no mínimo, 0,5 °10 (meio por cento) por dia 

lX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edi tal e termo de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

de referência. fornecido, limitada a 20 (vi nte) dias .. \pós o vigésimo 

dia poderá se r considerada inexccuçào total ou 

parcial do objeto . 

. -\dverrência; 

X- \i,10 efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
Impedimento de licitar pelo período de, no m.ínimo, 
1 (um) ano. 

contratac;ào. 
,\lulra de, no mínimo, 10° u (dez por cento) do ,·alor 

do contrato/ norn de empenho. 

. \dvertência 1 
i\Iulta de, no mínimo, 0,5º 'o (meio por cento) por 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substiruído, limitada a 20 (vinte) dias. _-\pós o 

vigésimo dia poderá ser considerada inexecuçào 

total ou parcial do objeto . 
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. \ dvcrtência 

\ 11 Deixar de realizar o u atrasar a insta lação ou montage m do (s) 
1 mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

eLJLLÍpamento (s) quando pre,·isro 110 edital e termo de referê ncia. 
,\ [ul ra de, no mínimo, ll,5° o (meio por cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre o ,·alor do eqwpamento . 

::\:lll- Deixar de entregar documenração original exigida neste Edi tal .\ lulta de, 110 mínimo, 10° o (dez por cento) do ,·,tlor 

(~uando da utiliza!;ãO da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contrato/ nora de empenho / valor torai estimado 

durante a licitação ou contratação. para o item ou lote. 

\ 1 \ ' - Comportar-se de modo inidô neo na licitação ou contra taç,1o, Impedimento de licitar pelo pe ríodo de, no mínimo, 
causando prejuízo a . \dminisrraçào ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) anos . 

ordenamento jurídico, ao regramcn to do edital, aos licitantes, a i\ fulta de, no rní11imo, 10" o (dez por cento) do valor 

. \dm1111straçào e à sociedade. do contra to/nora de empenho . 

lmpedimenro de licitar por 5 (cinco) anos . 
.\ Iulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do ndor 

_\:\· _ Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/ nota de empenho. 

Comunicar ao ,\ linisréri o Público Federal e ou 

Estadual. 

\'\'! - ~ão recompo r níveis de setTiços acordados, LJ.Uando esgotados 

os sancionamentos própnos, regulares e merentes aos lmpedimen ro de licitar com a Pi\I.-\S pelo período 
1110111 rorainen tos técnico-operacional e ;idm.inisu·a1ivo cio de, no mínimo, l (um) ano. 
gen.: nciam.ento contratual. 

\\'11 - Deixar de execurar c1ualquer o brigação pactuada o u prevista 
Impedimen to de licitar com a P.\I.\S por, no 

cm lei e no ediral da presente licitação, em que não se co m.ine outra 
penalidade. 

mínimo, 2 (dois) anos. 

\\'] ] ! - ~ão celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o murucípio de . \ Iro 

rn lidadc de proposta. Santo por, no mínimo , 1 (um) ano . 

Impedimento de licitar com a P;\L-\ S por, no mínimo, 
2 (dois) anos . 

\!::\: - lncxecução roral, pre,·isro na l.ci 8666 /93 e Lei 10.520/2002. Multa de, no mínimo, 20° o (,·inte por cento) sobre o 

valor do contr;ito/ nota de empenho ou valor da 

parcela. 

Impedimento de licitar com a PJ\IAS por, no mínimo, 
_\:_\:- Inexecução p ;ircial do o bjeto previsro na Lei 8666 / 93 e Lei 1 (um) ano. 

10.520/ 2002. :\ht!ta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) sobre o 

valor correspondente a parte não executad ;i. 

X..'CT Denegrir ou caluniar eqwpes técnica e do pregoeiro, bem como 

pessoas que integram os processos da P.\L\S, em razão de denúncias 
Impedimento de licitar com a . \d m.inistraçào Pública 

sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de 
Federal, Estadual, :\ lunicipal, pelo período de :, 

pro,·as pertinentes ou a apresentação de pro vas infundadas, em (cinco) ano. 
processo adminis trativo instaurado. 

\_\:] 1- Cometer fraude fiscal no recolhim.en to de quaisquer triburos. 
Declaração de inidoneidade 

\:\l ll Dc.:mo ns rrar não possLLÍr idoneidade para conrrarar com a 
\dminisrraçào em ,·irrude de aros ilícitos praticados. Declaração de inidoneidadc 

\\[\ '- h·usrrar ou fraudar, mediante ajuste, com binação o u ,\lulra de até 20° o do faruramen to bruto do último 

Ljualquer ouu·o expeclienre, o caráter competitivo de procedimento exerc1c10 anrenor ao da instauração do processo 

licirarório público. a d minis rra U\'C). 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

_\::\ \ ' - 1 mpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de ,\! ulra de aré 20° o do faruramento bruto do úlrimo 

procedimento licitarório público. exercício anrenor ao da instau raçào do processo 
admini strativo. 

P ublicação extraordinária da decisão condenatória. 
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:,-.,::,-.,:\ ' ] Criar, de m odo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para ;\[ulra de até '.211º o do faruramc nto bruto do úl rimo 

parricipar de liciraçào pública ou celebrar conrraro adm.inistra tivo; exercício anterior ao da insta urnçào do processo 
admirus rra ri,·o. 

Publicação exrraordin ,íria da decisão condenarória. 

.>:.>: \ ' 11 - .\farupul ar ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos Mulra de até '.Wºo do faruramento bruto do último 
conrraros celebrados exercício anrenor ao da instauração do processo 
com a administração pública admirustracivo. 

Publicaçào extraordinária da decisão condenatória. 

10.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti\'amente e indevidamente 
funda mentados, e a aceitação da justificativa ficará a c1itério da Pl'vL-\S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamenre justificado e aceito 
pela Pl'v1AS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
10.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o nlor do contrato, a PI\L \ S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às 
sançôes adminis trativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a 
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a .\dministração Pública, pre,-ista no arr. 
7° da Lei nº 10.230/ 200'.2. 
10...1-. . \ s multas porYcntura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PI\1AS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigá\'el ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
1 O.S . O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
10.S. 1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises clc,·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
10.6 . . -\s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida 
. \ tiva e cobradas judicialmente. 
10.7. ,\s sanções aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati,·amente, sem prejuízo de ou tras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Solicitar a execução do objeto à CO TRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
11.'.2. Proporcionar à CONTRATr\D,\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece 
a Lei Federal nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
11.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
prü\·idências da C:ON]1l.\'L\l),\, que atenderá ou justificai·á de imediato. 
11..+. Notificar a CONTR.r\ TAO,,\, de qualquer irregularidade decorrente da execução cio objeto contratual. 
11.S. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
1 1.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variá,-cl em cada local e passível 
de alteração, conforme conveniência ela CONTRr\T.,\NTE com observância das leis trabalhistas. 
11.7. ,\plicar as penalidades prc,·istas em lei e neste instrumento. 
11.8. Indicar os locais onde scrào entregues/prestados os produ tos/serviços. 
11.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
11.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos se1Tiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
11 .11. Exigir da Contratada, a gualquer tempo, documentação que comprm·e o corrcro e tempestivo pagamento y 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
11.12. Receber o objeto do contrato, atra,-és do Setor responsá,·el por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. ' 

,·,·-,li 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- l\ [anter durante toda a duraçào do contraco, cm compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, rodas as 
condições de habilitaçào e qualificaçào exigidas na li citaçii.o; 
12.3- Prm·idenciar a imedia ta correçii.o das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
12 . ..J.- . \rcar com cvcn ruais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pronicados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos em·olvidos na entrega do objeto contratual. 
12.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \·enham a incidir sobre a execuçào 
con tratual, inclusive as obrigações rclati\·as a salários, prc\·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prm·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis traba lhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicá,·eis ao pessoal empregado na execução contratual. 
12.6 - Prestar imedia tamente as in formações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
sah·o quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serào respondidas no prazo de 2..J. 
(Yintc e quatro) horas. 
12.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprm·adamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
12.8 - Pro\·idenciar a substituição de qualquer pro fissio nal envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalizaçào da CONTlv\T.c\NTE . 
l'.2.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
12.10 - Remover, às suas expensas, todo o material gue estiver em desacordo com as especificações básicas, e / ou 
al1uelc cm l] Ue for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituiçii.o do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
12. l l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1 '.2, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12. l'.2 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes . 
12.13 - Para o(s) lotc(s) de cquipamento(s) , a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no mínimo 
01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o 
funcionamento do(s) mesmo(s). 
l'.2.1..J.- Os equipamentos a serem instalados deverão atender as esp ecificações mínimas exigidas no Termo de 
Referência, bem como as indicações contidas nas NBR's, dos itens utilizados. 
l'.2.15 - De\·erào ser fornecidos os manuais de todos os equipamentos a serem instalados traduzidos para língua 
portuguesa, conforme estabelecido no .\rt. 31 do Código de Defesa do Consumidor. 
12. 16 - Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura, serão executados pela Contra tada com o 
dcYido acompanh amento de seu responsá,·el técnico, incluindo todo e qualquer material necessário para a 
completa instalaçii.o dos equipamentos, bem como tra nsporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação, 
cabcamento e adaptaçào de instalaçôcs elétricas, interligando os pontos cios equipamentos a serem ativados. 
12. ló.1- E ntende-se por instalaçii.o a montagem, a fixaçào, os ajustes, a interligação entre si e com quadros e 
painéis, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução de testes e a colocação cm opcraçào de rodo 
o sistema. Inclui os serviços de adcc1uaçào de painéis, de montagem, de instalaçào, tes tes, calibraçào e inclusi,·c 
obras ci\·is, se hom·cr. 
12.17 - Os trabalhos de\·erão ser executados de forma a garantir os melhores remirados e desempenho, de,·cndo 
a Contratada implementar a solução mais adequada para o caso concreto, de modo a oLimizar a qualidade dos 
sen·iços e a buscar a melhor intcgraçào entre materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes a 
serem locados, entre si, fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo. 
12. l 8- A Contratada deverá manter os cabos e ec1uipamentos organizados ( estruturados) e de\·idamenre 
identificados. 

12. l 9-Todos os cus tos de ins talaçào, bem como todos os cquipamen tos, materiais e in fraes tru tura necessária 
de\-cm ser fornecidos pela Contratada. EH·ntuais exceções, para utilização de infraestrutura existente nos 
endereços, deverão ser analisadas e aprO\·adas pelo Contratante. 

~ lii,,W 
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12.20- ,\ pós concluir o,; scrl'iços de instalaçào, a Contra tada deve retirar todo o material existente, en tulho ou 
gua isquer ma teriais remanescentes do tra balho executado . Os locais de,·erào ser entregues em perfeitas 
condições de higiene e limpeza, bem como acompanhar os padrões estéticos do Contratante. 
12.21-1\ 0 fi nal da instalaçào a contratada deverá providenciar o J\rEMORT AL DESCRITIVO DE 
TNST\L-\ ÇÀO, indicando todos os eguipamentos e in fraestrutura instalados, suas especificações, notas 
técnicas das insta lações referentes a interferências arq uitetônicas efetuadas e/ ou outras medidas ou problemas 
encontrados. 
12.22- Nos ambien tes internos ou externos, de,·e haver placas de identificaçào guanto ao uso de EPI's, e riscos 
dos equipamen tos , que deverào ser afixadas placas informa tivas pela Con tratada . r\s placas deverào ser afixadas 
de maneira a permitir sua perfeita ,·isualizaçào pelo público, nos pontos de entrada e de saída dos ambientes, e 
ter características condizentes com a legislaçào especifica. 
12.23- A Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos e sistemas eletrônicos de forma a capacitá
los para a correta utilizaçào dos mesmos. 
l 2.2...J. -É de responsabilidade da Contratada a implementaçào total do sistema, incluindo o fornecimento de 
todos os insum os, materiais, equipamentos, instrun,entos, software e outros componentes necessários para a 
plena condiçào de operaçào dos equipamentos, sendo que o fornecim ento deverá ser suficiente para manter a 
continuidade da prestaçào de se1Yiços. 
12.'.25. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítu lo \ 1, da CLT, e na 
Portaria n.º 3.460/77, do I\linistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a 
J ,egislaçào correlata em vigor a ser exigida. 
12.26. Repor imediatamente, sem ônus para a CONTRATANTE, as peças substituídas em decorrência de 
instalaçào incorreta, defeito ou persistência do problem a obj eto da revisão. 
12.27. _r\rcar com todos os ônus ou obrigações decorren tes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, 
ci,·il e demais relativas à operacionalização dos serviços contratados. 
l'.2.28 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto , de acordo com o s artigos l'.2, 13 e 17 a 
27, do Código de D efesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
1'.2.'.29 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, nonn as técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1. :\ s licitan tes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, po r seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o m ais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçào, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática cor rupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçào ou na execução de contra to; 
b) "prática fraudulen ta": a falsificação ou omissào dos fa tos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prá tica conluiada": esguematizar ou es tabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do ó rgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e nào-competiovos; 
d) "prática coerciti, ,a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obs trutiva": 
(1) destruir, fa lsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçoes falsa s aos representantes do 
organismo fmanceiro multilateral, com o objctivo de impedir materia lmente a apuraçào de alegações ele prática 
prevista neste subirem; 
(2) atos cuja in tenção seja unpedir materialmente o exercício do direito de o organismo frnanceiro multilateral 
promo,·er mspeçào. 
13.2. Na hipó tese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imp orá sançào sobre uma empresa ou pes soa física, para a outorga ' 
de contratos fi nanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o em·okitnenco da empresa, 
diretamente ou poi- meio de um agente, cm práticas corrup tas, fraudu len tas, conluiadas, coercitivas ou obstruti,·as 
ao participar da licitação ou da execuçào um contrato fin anciado pelo organismo. · 
13.3. Considerando os propósitos dos irens acima, a licitan te vencedora como condiçào para a contrataçào, de,,erá 
concordar e au torizar que, na hipótese de o contrato vir a ser fina nciado, cm parte ou integralmente, por 

. á111!*""~~ "'%!!'41&11/MMfflMllllílí!liMf!f®%W.i@iMMl&-1!':&&%,"" '*~- ---·m' -1 !fflNllliffli!!iill®il!li•lW ,MIJMI !$W!ili% 1 IIPW WFl'M!! 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Corone l Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/ Fax :(88) 3429.2080 



PRl;l'li:ITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

organismo financeiro multilateral, mediante adúntamento ou reembolso, permitirá gue o organismo financeiro 
e/ ou pessoas por ele fo rmalmente in dicadas possam inspecionar o local de exccuçào do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13.--1-. ,\ contratante, garantida a préYia defesa, apli cará as sanções administrati,·as pertinentes, pre,·istas cm lei, se 
comproYar o envokimenro de representante da empresa ou ela pessoa fisica contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti\·as, no decorrer da licitação ou na execução do con trato financiado por 
Or).!;anismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas aclministrati\·as, criminais e cí,·eis . 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
l-+. l. .\ inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou\·cr uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 ela Lei nº 8.666/93, ele 21 /06/93; 
1-+. l. l. .\ Rescisào de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito ela contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XI1 e ::{\' ll do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a conrratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obserndo o 
disposto no art. 109, "T", letra "e", ela mesma lei; 
b) .\migáYel, po r acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
. \dministrativo, desde que, cumprido o estabelccimenro no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legis lação vigente. 
l-+.2 .. \ Rescisão aclministratirn ou amigável será precedida ele autorização escrita e fundamentada ela autoridade 
competente; 
1-+.3. Os casos de rescisão contratual serão formaLnente mo tivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisào cio Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular ele cláusulas contra tuais, especificações e prazos; 
e) .\ lentidão do seu curnprimen to, levando a A dministração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
setYiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicaçào ã .\dministração: 
e) .\ paralisaçào do se1Yiço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à .\clministraçào; 
~ O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento rei terado ele faltas na sua execução, anotadas na forma cio parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J ,ei nº 8.666, ele 21 ele junho ele 1993; 
h) A clecretaçào da fa lência ou instauraçào ela insolvência civil; 
i) A dissoluçào da sociedade ou o fa lecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a m odi ficação da finalidade ou da estrutura da empresa gue prejudique a execução cio 
Contra to; 
k) Razões de interesse público, de alta rele,,ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade r\dministrativa ague está subordinado o contratante e exaradas no processo .\clministrativo a c.1uc se 
refere o Contra to; 
1) .\ supressão, por parte da ,\dministração, dos materiais, acarretando moclificaçôes do \'alor inicial cio Contrato 
além do li1mte permitido no parágrafo primeÍJ:o cio artigo 65 ela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
111) ,\ suspensão de sua execução por ordem escrita ela r\clministração, por prazo superior a 120 (cento e , ,intc) 
dias, sako em caso de calamidade pública, graYe perturbação da ordem intern a ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessi\·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras pre,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que 

seja normalizada a situação; \ 
n) .\ ocorrência ele caso fortuito ou força maior, regu larmente comprovada, impediti,·a ela execução do contrato; 

o)) 
0
0 descu

1
mprimentocldo ~~postodno\iclnciso.\' do_ art. 27, semclprejuí~~ clasd· sanções penais cabíveis; 

77 1 
. 

p recon 1ec1111en to os w.rettos a r m1111s traça o, em caso e resnsao a 1m111s tra t1"a prens ta no art. c. esta 
J,ci; 
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cv ,\ subcontratação total ou parcial do seu o bj eto , a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contra tual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, gue impligue 
\·iolaçào da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1 - 1:::ica eleito o Foro da Comarca do Município de .\ LTO SANTO - Ce, para dinmir quaisguer dúYidas 
oriundas deste Contrato não passÍ\·eis de solução pela via adnunistrativa, renunciando as partes a gualqucr outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

I·'. assim , por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presen te instrumento, 
cm 03 (três) vias de igua l forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos . 

. \l .TO S.-\NTO - CE, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

l. 

C:PF N ." _ _________ _ 

') 

CPF N.º _ _ _______ _ 

4 . -
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º -------

.\ empresa m scnta no CNPJ n." _______ _ 
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às 
exigências do Edital no que se refere a habili tação juddica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, e que está regular peran te a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social, PGTS e a CNDT. 

_____________ de _________ de '.20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

'iH 
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AN EXO IV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º - ---------

, \ empresa inscrita no CNPJ n.º 
_____ ___ , com sede , declara, sob as penas da 
Lei, que até a presente data inexistem fatos impedi tivos para sua habilitação no presen te 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterio res. 

de de 20 --------- ---- ----------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

.w 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

.\ empresa , CNPJ nº. , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n. º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de .1.-\lto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 /10/1999, publicada no D OU de 28/10/1999, e ao inciso X.,~~III, 
<lo artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 ( dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos . 

de de 20 - ------ ---- ----------

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

O I3S.: Se a empresa pos suir menor de ló (dezesseis) anos, na condiçiio de aprendiz , desde que m aio r de l-1-
(qua to rze) anos, de,·erá declarar essa condiçiio . 

r 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

"\ empresa , CNPJ n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de ,\ gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 
27 de outubro de 2016. 

______ , ~de ________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

·Lc;;-·· ==,-,~~%:Y\f}t?: -_, Mi% & ,·.y-,=,,~H·::;~;,:1·,.'t'='=~•t''''·,'N;k.4~~,,~,-:n;t'.'J@&?Mt:Ftrf&W&íf'\tlT'l~~=,;=.~ _ ,,_w,\~:· ~~%Wfitst@liif5mif-'!B'W@t>tWtmrr:::=r==y -~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PltEf'EITURA O E 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --- ------- ---

J ~u, portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o C PJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
~\lto Santo. 

______ , _ _ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) .\ Declaração será para rodos os sócios da empresa (SEPARr\OAMENTE), se for o caso. 

"""""Ji.:lt',$&t:r"~]J"j - & ''lii 
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ANEXO VIII- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO N º -----------

PREÂMBULO 

Aos dias do mês de de 20_, na sede da Secretaria de Finanças, foi lanada a p resente Ata de Registro 
de Preços, conforme deliberaçào da I\ ta do Pregào ELETRÔNICO Nº do rcspecti\'o resultado 
homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafo da Secretaria de Finanças cm_/ _/20_, 
conforme Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março de 2017, que vai assinada pelo Ordenador de Despesa, 
Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, todos qualificados 
e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
l. l.O presente instrumento fundamenta -se no edita l do PREGr\O ELETRÓNICO P,-\R,\ SRP Nº 
__________________ , e nos tudo de acordo com a Lei Pedem! nº 10.520, de 17/07/ 2002 -
] ,ei c.1 ue Regulamenta o Pregào e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/1993 e alterações posteriores - Lei 
de Licitações, Decreto Federal nº 7.892 de 23/01/2013, publicado no D .O .LJ. ele 2-J./01/2013, Decreto Federal 
7.903/2013, Decreto Municipal nº 017/2017 de 20 de Março de 2017, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990-Código 
de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 1-J. de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 1-J.7 de ()7 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, 
Decreto 1-"ederal 11° 10.02-J., de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o 
tÍrulo VlT-/\. da Consolidação das Leis do Trabalho e Decreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2017, e 
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1. A presente .Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 

de acordo 
com o ;\nexo I - Termo de Referência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão 
LLl~TRÔNICO acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fo rnecedores classificados cm primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos 
licitantes c1ue aceitarem os preços com preços iguais ao do li citante vencedor na sequência da classificação do 
certa1ne. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas ã legislação pertinen te, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o 1us:1::,_<> UJ_1,l<•.J .J:'.~J'>.AJJ., .. IS<chLL(J 
11 ' r'i.(1Mi , ck __ l <)93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ~ 
-J.. I. Caberá ao Secretário (a) de o gerenciamento da , \ ta de Registro de Preçm, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais "igemes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Em decorrência da publicação desta , \ta, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os 
fornecedores com preços registrados, dc\·endo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do detentor 

· $~~,.·.,,~útlli@M-nmnrYrafa,li$K&V.wtwmti~wi,,,,nmw:tmi~w·&. · · •r._~~.g.:,·x1~~~1$~&s·mr·mw:~1tt.w:,~~,·~MF~t:r~~"w.w.immn@tmt'a&'am12®@*"'.'fflf$1f~~"'fil' 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

de registro de preços em fo rnecer os bens no prazo es tabelecido pelos órgãos participan tes. 

Parágrafo Primeiro - O fo rnecedor terá o prazo de OS (cinco) dias úteis, con tados a partir da com·ocação, para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser p rorrogado uma \TZ por igual período, desde que 
solicitado durante o seu tramcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da .\ta de Registro de Preços será exigida a comprO\·açào das condiçôes de 
habilitação exigidas no edi tal , as quais de\"l'rão ser mantidas pela con tra tada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA -DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6. 1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e res ponsabilidades constan tes nas Leis 
,·igcntcs que fundamentam este Registro de Preços . 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Ces to ra do Contrato o controle e administração do SRP, em especial, 
as atribuiçôcs es tabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora cio Contrato as atribuiçôes que lhe são conferidas confonne as 
l .egislações vigentes que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta ,-\ ta, fica obrigado a: 

a) .\ tender aos pedidos efe tuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aqueles 
decorrentes de remanejamento de quanti tativos registrados nesta 1\ta, durante a sua Yigência. 
b) Fornecer os bens/ sen'iços o fertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao .Município de Alto Santo sobre a pretensão de 
órgão/entidade não participante ( carona). 
d) 1\Ianter durante toda a vigência da A ta de Registro de Preços , em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
rodas as condições de habili tação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabiliza r-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorren tes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou reduçào de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução con tratual. 
t) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam o u venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários , previdência social , impostos, encargos sociais, transporte e ou tras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de aciden tes 
e.lo trabalho e legis lação correlata, aplicá\·eis ao pessoal empregado na execução con tratual. 
g) Prestar imediatamente as in fo rmações e os escla recimen tos gue venham a ser solicitados pela contratante, saln) 
quando im plicarem cm indagações de caráter técnico, hipó tese cm gue serão respondidas no prazo de 24 (,·inte e 
quatro) horas . 
h) Substituir ou reparar o objeto/ sc rYiço lJ Ue comprovadamente apresente condiçôes de defei to ou em 
desconformidade com as especificações do termo de re ferên cia , no prazo de -1-8 (quarenta e oito) horas contado da 
sua notificação. 
i) Prm·idcnciar a subs tituição ele qualc.1ucr profiss ional cm·olvido na execução do objeto contratual cu ja conduta 
se ja cons iderada indesejável pela fi scalização da contratante; 
j) Refazer o obj eto gue comprovadamente apresente condições de de feito ou em desconformidade com as 
especificações deste Termo, no prazo de -1-8 (quaren ta e oiro) , con tados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do obj eto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
cm sua propos ta comercial, obserYando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
1) Responsabilizar-se integra lmente pela obse1Tância do dispositiYo no útulo II, capítulo\' . da C:LT, e na Portaria 
Nº 3.-1-60/77, do l\ Iinistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 
correlata cm ,·igor a ser exigida. 

- ~- ,$~ ~ 'fth "~•~ ~ $ ~ 
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ALTO SANTO 
Nosso Municipio Em Boas Mãos 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
7.1. PRl ~ÇOS: O s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
traba lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fre tes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas pre\·isíveis que possam incidir sobre o fo rnecimento, in clusive a m argem de lucro. 
7.2. RL. \JL'STE: Os valores constantes das propostas não so frerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses. 
hipórese na qual poderá se r utilizado o índice IG P-t\l da 1-'undação Getúlio \ 'argas. 
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔl\IICO-FI , \ NCEIRO: Na hipó tese de sobm·irem fatos impre\·isÍ\-cis, ou 
pre\·isínis, po rém de conseqüências incalculáveis, re tardadores ou impeditivos da execução do aj ustado, ou ainda, 
cm caso de força maio r, caso for tui to ou fato do prín cipe, con figurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
resta belecida a relação que as partes pac tuaram inicialmente en tre os encargos do contratado e a retribuição da 
. \dmin istração para a justa remuneração dos produtos/ se rviços, obj eti\·ando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do ar tigo 65, II , "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8. l. .\ s licitantes de\-em obsen·ar e a con tratada de\'e obsen-ar e fazer obsen·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admi tida subconu·atação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação. de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item. definem-se as seguintes práticas: 
a) " prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretam ente, qualquer \·antagem com o objeti\'o 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fra udulenta" : a fals ificação ou omissão dos fa tos, com o obj eti\-o de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contra to; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo en tre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimen to de representan tes ou prepostos do órgão licitador, visando es tabelecer preços em níveis artificiais e 
não-compet1 t1vos; 
d) ' 'prática coercitiva": causar dano ou am eaçar causar dano, direta ou indiretam ente, às pessoas ou sua propriedade. 
\'isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra to. 
e) "prática obstruti\'a" : 
(1) destruir, fal sificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa zer declarações fa lsas aos representantes do 
organismo fi nanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
pre\·ista neste subirem; 
(2) atos cuj a intenção seja impedir materialmen te o exercício do direito de o organism o finan ceiro multilateral 
promo\'er mspeção. 
2. Na hipótese de fi nanciamento, parcial ou integra l, po r organismo financeiro multilateral, median te adian tamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou p essoa física, para a ou torga de contratos 
financia dos pelo o rganismo se, em qualquer m omento, constatar o envolvimento da em presa, diretamen te ou por 
meio de um agen te, em práticas corrup tas, fraudulen tas, conluiadas, coercitivas ou obstru tivas ao p articipar da 
licitação ou da execução um contrato financiado p elo o rganismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipó tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, p or organismo 
financeiro multilateral, m edian te adiantamento ou reembolso, p ermitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à li citação e à execução do contrato. 
-+ . . \ con tratante, garantida a prévia defesa, ap licará as sanções administratins pertinentes, pre,·istas em lei. se 
comprm·ar o em-olvim en to de representante da empresa ou da pessoa fís ica contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti\·as, no decorrer da licitação ou na execução do conu·ato financiado por 
organismo fina nceiro multilateral, sem prejuízo das demais meclidas administrativas, criminais e cÍ\·eis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9. 1. Os preços registrados na presente , \ ta, poderão ser ca ncelados de pleno direito. nas situaçàes previstas na 
legalidade da legislação Yigente para estes atos . 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO D OS SERVIÇOS 
W. 1. . \s aquisições/ sen ·iços dos bens que poderão advir eles ta A ta de Regisu·o de Preços serão forma lizadas por 
meto de in strumen to contratual a ser celebrado entre a Secretaria Gestora cio Conu-a to e os 

4l!l!1/j,'>f ,, . W/1111;" . 
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participantes/ interessados (fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em p rimeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
órgãos participan tes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este com·ornr 
sucessi,·amente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA D ÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMEN TOS GERAIS 
l l. l. Os produtos/ serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital 
de co1wocação, sen do que a inobsen·ância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
con rra ruais. 

CLÁUSULA D ÉCIMA SEGUNDA - DA ENTREGA E DO PAGAMEN TO 
12.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmen te a todas 
as disposições cons tan tes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quan to às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS D E COMPRAS: Os produ tos licitados/con tratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRr\ T 1\ NTE. 
12.2. ;\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pre tendidos e a respectiva quantidade, de,·endo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida , ·ia e-m ail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
12.3. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na O rdem de Compra, oportunidade em que receberá 
o aresto declarando o fornecim en to. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de Compra; 

b) No prazo de no máximo de __ ( ) dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra no 
horário de 07h às l 3h (horário local). 
12.--1-. O aceite dos produ ros/scrYiços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por 
,·ício de lluantidade, qualidade ou disparida<le com as especificações estabelecidas no anexo des te edital quanto aos 
produtos entregues. 
12.5. Os produtos/serviços devem ser entregues con forme solicitado na Or<lem de Compra, observan<lo 
rigorosam ente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no T ermo de Referência e observações 
constantes de sua proposta, bem ai nda as normas técnicas vigentes. 
12.6. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emi tida fatura e nota fiscal em nom e do da(s) 
Unidadcs(s) gestora(s) do M unicípio de Alto Santo/CE. 
,\s inforrn.ações necessárias para emissão da fatura e no ta fiscal deverão ser requeridas junto a(s) UNID(s) 
gestora (s). 
12.7. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às nom1as e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-t (vinte e quatro) horas adequa<los às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na fo rma da lei e deste instrumento. 
12.8. Os produtos licitados/ con trata<los deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaç()cs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumen to e disposições constantes de sua proposta <le 
preços, bem ainda às normas ,·igcntes, assumindo o contra tado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisc1uer ônus de origem fc<leral, estadual e municipal, bem como, C-]Uaisc.1uer encargos judiciais 
ou cxtrajucliciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam (/ 
imputá,·cis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a). \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se ,-erificarem 
,·ícios , defeitos ou incorreçoes; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretam ente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluin do ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamen to pelo órgão interessado. 

® ,_. lll!i!;Ji: ------------tl!%!L4E'fül!i\lh%:ittt .• ;Ge,t<tiõ1'·Irti!!!WltMH:effiiiM _ _______ IIIM;;-~•b10illM-lll$.W-11)$f _________ _ 
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l>REffEl.'tURA QE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

12.9. O prazo para pagamenro será de aré 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçào da Nota 
!-iscai/Fatura pela Contratada . 

l2. I () O pagamen to somente será efetuado após o ates to, pelo sen-idor competente, da Nota Fisca l/ 1 ;atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamcnto dos produ tos entregues. 
12.1 l. O ates to fica condicionado à ,·erificaçào da conformidade da ora hscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os produtos efcti,·amente entregues. 
12.12. I lavcndo erro na apresentaçào da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrataçào, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente a té que a Contratada 
providencie as m edidas saneadoras. Nesta hipótese, o p razo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçào da 
regularizaçào da situaçào, nào acarretando quak1uer Ônus para a Contratan te. 
12.13. Será efetuada a retençào ou glosa no pagamen to , proporcional à irregularidade nriticada, sem prejuízo das 
sançôcs cabíveis, caso se constate c1ue a Conu·atada: 
12. 13. l. Nào produziu os resultados acordados; 
12.13.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.1-J.. , \n tes do pagam ento, a Contrarantc realizará consulta para Yerificar a manutençào das condições de 
habilitaçào da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
12. l S. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e es tabelecimcnro bancário indicado pela Contratada, o u por outro meio pre,·isto na legis laçào ,·igcnre. 
Será cons iderada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
12.16 . . \ Contratante nào se responsabilizará po r qualquer despesa que venha a ser efe tuada pela Contratada, que 
po1Yen tura nào tenha sido acordada no contra to . 
12.17. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA nào tenha concorrido, de alguma ~arma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Indice 
Gera l de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamen to, adotando-se o critério "pró-rata tcrnporis" para as 
an.1a lizaçõcs nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12.18. Oe\'erào ser emitidas faturas de encerramen to ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
o bjeto, por final do prazo o u rescisão contratual. 

CLÁUSULA D ÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINIST RA TIVAS 
13.1. ,\dota-se como critério de justiça e obediência ao p rincípio jurídico da razoabilidade, o escaJonamenro e 
tip ificaçào de eventos sancionáveis em editais de pregào, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré,·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'niào, Estados, 
Distrito federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no sub irem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
n" 1.793/20 11, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duraçào: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1 1 ;orjar a class ificação como microempresa ou empresa ele pequeno 
porre para obtenção de tratamento fa,·orecido em lic itações Impedimento d<.: li citar pelo período ele, no mimmo, 

incentivadas ou não. 1 (um) ano. ,-\córclào TCL' / PL nº 3074/ 20 11 . 

li Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
de liciraç:io para qualqu<.: r manifestação na sessão pública, gerando Impedimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 

tumulto e atrasos no certame. .J. (quatro) meses. 

111 - Desistir do lance, sem justificatiYa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
mio manriver a proposta na fase de aceitação . 6 (seis) meses . 

I \ ' - 1'iào apresentar ou deixar de apresentar documentação soli citada 
1 mpeclimenro ele licitar pelo período ele, no mínimo, no edital na fase ele aceitação ela proposta , habilitaç,io ou na 

contraraçào. 6 (seis) meses. 

\ ' - . \presentar proposta comercial en1 desacordo com () Ecliral, 1 rnpcdimcn to de lici t,lr pe lo período ele, no rn.ínimo, 
ocasionando a frusraçào cio cerrame cm c1uak1uer sentido. 1 (um) ano. 

&11 ~@ .. Jj 
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Pl1Ef'EITU8A PÉ 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

lmpedimenro de li ci tar pelo período de no mínimo 5 

\'! - .\presentar documenraçào foba duranre a licitação ou conrrataçào. 
(cinco) anos. 

Comunicar ao .\linisrério Público Esradual e Ol 

Jlederal para apuraçôes de sanções de ordem penal. 

\'li :S-:ào manrer as condições habilirarórias duranre a execução do lmpeclimenro de licirar pelo período de, no mínimo, 
conrraro ou da vigência da ara de regisrro de preços . 6 (seis) meses . 

lmped.imcnro de licirar pelo período de, no mínimo, 
\ "][ 1- ~ão retirar a nota de 1 (um) ano . 

empenho / não assinarura da .\ra . ,\lulra de, no mínimo. 10° n (dez por cento) do ,·,dor 

do contraro / nota de empenho . 

. \dvertência 

.\ lulra de, no mínimo, 0,5 ° o (meio por cenro) por dia 

1:\"- Enrregar o objero fora do prazo estabelecido no edital e te rmo de arraso, aplicada sobre o valor cio marerial não 

de referência . fornecido, limirada a 2() (vinre) dias. Após o ,·igésimo 

dia poderá ser considerada mexecuçào roral ou 

parcial do objeto . 

. \dverrência; 

:\"- '.\íào efcruar a troca do objero, quando no tificado, durante a 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (um) ano. 

contra ração . 
.\lulra de, no mínimo, 10°0 (dez por cento) do ,·,dor 

do contrato/ nora de empenho . 

. \ dvertência 

.\ lulta de, no mímmo, 0,.5° u (meio por cento) por 

:--..:1 :--;ubsriruir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material rn1o 

substituído, limi rada a 20 (vinre) dias. _-\pós o 

vigésimo d.ia poderá ser considerada inexecucào 

roral o u parcial do objc ro. 

_-\dvertência 

):li - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

cc1uipamenro (s) quando previsto no edi tal e termo de referência. 
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valo r do equipamenro. 

):III- Deixar de entregar documentação original exigida neste E cli ral Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

(quando da utiliza~ão da Modalidade de Pregão Ele trônico) do contraro / nota de empenho/Yalor total estimado 

durante a licitação ou conrrataçào. para o item ou lote. 

XI\' - Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, Impedimento de licitar pelo período de, no núnimo, 
causando prej uízo a Adm.in..isrracào ou demonstrando ofensa ao '.2 (dois) anos. 
ordenamento juríd ico, ao regramenro do edital, aos lici ran tes, a .\lulra de, no núnirno, 10º o (dez por cento) do rnlor 

~\dm.inis traçào e à sociedade. do contrato/ nota de empenho. 

Impedimento de licirar por 5 (cinco) anos. 
Mulra de, no núnimo, 10° o (dez por cento) do ,·alor 

;\\' Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contraracào. do contrato / nota de empenho. 

Comunicar ao .\limstério Público Federal e ou 

Estadual. 

):\'! - ~ào recompor níveis de scn·iços acordados, c1uando esgotados 

os sancionamentos própnos, regulares e 111eren rcs aos 1 mpeclimenro de licitar com a P.\L \S pelo período 
mom roram.en tos réc111co-opcracional e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

:\"\ ' 11 Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 

cm lei e no edital da presente licita<.)o, cm que não ,e com.ine outra 
Impedimento de licitar com a P:\L\S por, no 

pen:ilidade. 
mínimo, '.2 (dois) anos. 

~ - ... 
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:,;\'111 - :S.:ão celebrar contraro, cm com·oc;1ç ,10 dentro do prazo de Impedimento de l ,tci rar com o murucíp10 de . \Iro 

rnliclacle de proposta. Santo por, no rnínimo, l (um) ano. 

Impedimento de licitar com a Pi\L-\S por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

XI:-:- lnexccuçào total , previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/ 2002. :\lulta de, no mínimo, 20°0 (vinre por cento) sobre o 
valor do contrato /nota de empenho ou valor da 
parcela. 

Impedimento de licitar com a P:\L-\ S por, no mínimo, 
:S:...'\.- Jnexecuçào parcial do objeto previsto na l.e1 8666 / 93 e Lei 1 (um) ano . 

l 0.520 / 2002. Multa de, no rrúnimo , 10° o ( dez por cento) sobre o 

valor correspondente a parte não executada. 

:-:.:-:J - Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas que integram os processos da Pi\L-\S, em razão de denúncias Impedimento de licitar com a _-\dministraçào Pública 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de Federal, Estadual, .\lunicipal, pelo período de :, 
provas pcrnnenres ou a apresenraçào de provas infundadas, em (cinco) ano. 
processo administrativo instaurado. 

:S:...\:11 - Cometer fraude fiscal no recofüimenro de quaisquer tributos. 
Declaração de inidoneidadc 

:-::-: Til - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
. \clmmisrraçào em virtude de atos ilícitos praticados. Declaraçào de inidoneidade 

:S:...\:l\' - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou i\Iulra de até 20% do faturamento bruto do último 

qualquer ou rro expediente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da instauração do processo 

licirarório público. administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X__\: \ ' _ Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de '\fulta de até 20°10 do faturamento bruto do último 
proceJ.irnenro liciratório público. exercício anrenor ao da instauração do processo 

administrativo. 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X...'\.\'T- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para i\folta de até 20% do fatura.mento bruto do último 
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; exercício anterior 

adm.inistratiwi. 
ao da instauração do processo 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX\ ' 11- i\lanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a adrrúnistraçào pública administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

13.2. Serão considerados injustificados os atrasos não co municados tempestivamente e indevidamen te 
fundame ntados, e a aceitação da justificati\'a ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 

<ln contratada. Comprm·ado impedimento ou reconhecida força mnior, de,-idamente justificad o e aceito pdn 
Pi\L \ S, a licitante vencedora ficará isenta das p enalidades mencionadas. 

13.3. Na hipótese da multa atingir o p ercentual de 10° o (dez p or cento) sobre o valor do contrato, a Fl\lA.S, poderá 

proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a ,·encedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidnde de 

13.1..J.. Declaração de Idoneidnde para licitar ou contrntar com a .r\dministração Pública, prevista no art. 7" da Lei 
nº 10.230/2002. 
13.13. 1\s multas porventura apl icadns serão descontadas dos pagamentos devidos pela PJ\ú-\S ou cobradas 
diretamente da pesson penalizada, arnigá\'el ou judicialmente, e poderão ser aplirndns cumulntivnmente às demnis 
sançôcs previstas neste Edital. 

13. 16. O licitante/ contrn ta do será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direi to de exercer a 
defesa pré\'ia no prazo de 05(cinco) dins Úteis a contnr da sua notificação, podendo o correr a juntada d 
documentos, con forme dispos to no nrt. 38 da Lei nº 9.78..J. / 1999. 

z,,,,~'.@z:ili&www~ % ~~~- H t:ar.wmwwl Jiiiil 1 11•• &&vl1t&t 1c~;,wn-.@®aW1@· w111@iil@a@·@11att1W~;.,;;..::.....~ ......:::. 
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13.17. Transcorrido o prazo de defesa pré,·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
13.18. ,\ s multas serão recolhidas cm fa,·or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida r\ tiva 
e cobradas judicialmente. 
U .1 9 .. \ s sanções aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamen te, sem prejuízo de outras medidas cabí,·cis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
1-t. l. ,-\s despesas decorrentes da .\ta de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de .\Iro 
Santo, a ser informada da la,-ratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN TA - DA PUBLICAÇÃO 
l 5.1 - Esta ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5º ( quin ro) dia 
útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro do município de A lto Santo, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata 
que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS SIGNATÁRIOS 
16.1. Assinam esta r\ta, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimen to das suas cláusulas e condições. 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 
GLRENClr\DOR DA ARP 
Prefeirura Municip al de Alto Santo 

CONTRATANTE 

REPRESENTANTE 
El\fPRE SA _ _ ______________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CP! : N." ____________ _ 

CPF N. º -------------
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ANEXO IX- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE-----------

ÓRGÃO REQUISITAN TE DO CERTAME: Secretaria de ______ _ 

OBJETO: SLLEÇ\O DE l\ IELl10R PROPOST,\ .\ TR.i \Yl~S DE SISTE/\l\ DL REGISTRO DE PRLÇOS 
P.\R.r\ "\ FUTURA .\ QUISTÇ,\O DE , DE .\COR.DO COM 
,\S ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCl,\, DE .\COR.DO COM "\S 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS CONST,\ NTES DO TERJ\10 DE 
REFERÊNCIA, ANEXO IDO EDI'L\L. 
TIPO D E LICITAÇÃO: l\Ienor preço por lote. 

LSTE DOCUMENTO É P1\RTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS .\ClJ\L\ REFERENCI. \D.\, 
CELEBR.i·\D.\ ENTRE O ORDENADOR DE DESPES,\S D.-\ SECRLT.\RL\ 
_ _________ _ _ _ , PARTTCIP,\NTLS DESTE REGISTRO DE PREÇOS, os ÓRGAos 
N.--\0 PARTICIPANTES E OS FORNECEDORES, CUJOS PREÇOS EST.--\0 , \ SECL' IR REGIST1v\DOS 
POR LOTE, EM FACE 0 1\ REALIZ,\ Ç.r\O DO PREGÃO ELETRÔNICO N º _______ _ 
/SRP (PAlv\ SISTE!\,L \ DE REGISTRO DE PREÇOS), PARA 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 
2 

Proponente: 
CNPJ nº: 
Valor g lobal da proposta: R$ ___ ( __________ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 
CERENCL\DOR DA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CON T RATANTE 

REPRESENTANTE 
I ·: l\ IPRES,\ ________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

!. __________________ _ 

CPF N. º ----------

') 

CPF N.º _________ _ 

QTE. 
VL. 

UNIT. 
:xxxxx 
:xxxxx 

VL. 
GLOBAL 

xxxxxx:x 
xxxxxx:x 
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